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RESUMO
O transporte por ônibus no Brasil vem passando por uma crise, possivelmente oriunda do 
ciclo vicioso da queda da demanda. Em busca de compreender este fenômeno, a comunidade 
científica sugere analisar a associação entre tarifa e demanda por ônibus. No entanto, 
poucos estudos analisam como características espaciais, temporais e socioeconômicas 
podem influenciar essa relação causal e, de modo geral, não partem de um modelo a 
priori que fundamenta teoricamente as hipóteses de causalidade, o que pode levar a 
vieses na análise. Assim, este estudo busca analisar a relação entre tarifa e demanda 
a partir de uma representação conceitual dos determinantes que podem influenciá-la, 
fundamentada em uma revisão da literatura. Em razão disso, propõe-se um mapa mental 
para representar as hipóteses de causalidade de efeitos imediatos e de médio e longo 
prazo das mudanças tarifárias. A partir dos dados disponíveis, um diagrama causal é 
elaborado para avaliar os efeitos diretos e indiretos dessas variações ao longo do tempo, 
estimados por regressões com dados em painel, controlando fatores espaciais, temporais 
e socioeconômicos, por meio de efeitos fixos. Os resultados mostraram principalmente 
efeitos significativos de mudança do modo em diferentes regiões da cidade para diferentes 
períodos do dia, e efeitos significativos de redução de viagens no horário de pico em 
regiões em que predominam a população de baixa renda em comparação às regiões com 
maior concentração de população de alta renda.
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ABSTRACT
Public bus transportation in Brazil has been facing a crisis, possibly stemming from the 
vicious cycle of declining demand. To understand this phenomenon, the scientific community 
suggests analyzing the relationship between fare and bus demand. However, few studies 
analyze how spatial, temporal, and socioeconomic characteristics may influence this causal 
relationship and, in general, do not rely on a priori models that theoretically support causality 
hypotheses, which can lead to biases in the analysis. Thus, this study seeks to examine 
the relationship between fare and demand based on a conceptual representation of the 
determinants that may influence it, grounded in a literature review. Therefore, a mental map 
is proposed to represent the causality hypotheses regarding the immediate-, medium-, and 
long-term effects of fare changes. Based on the available data, a causal diagram is developed 
to assess the direct and indirect effects of these variations over time, estimated through 
panel data regressions while controlling for spatial, temporal, and socioeconomic factors 
using fixed effects. The results primarily showed significant effects of mode shift in different 
city regions at various times of the day, and significant effects of reduced trips during peak 
hours in regions with predominately low-income populations compared to areas with higher 
concentration of high-income population.
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1. INTRODUÇÃO
A demanda por transporte coletivo por ônibus no Brasil caiu aproximadamente 30% nos últimos 
30 anos, segundo a NTU (2021). Essa redução no volume de passageiros contribui diretamente 
para o aumento do preço desse serviço, visto que o custeio da operação do transporte é feito, 
principalmente, pelas receitas arrecadadas com a tarifa paga pelos usuários. De acordo com Mankiw 
(2013), na teoria econômica, um aumento de preço pode produzir uma redução na demanda, 
implicando para a operadora de transportes por ônibus uma possível queda de receita mesmo com 
aumento da taxa cobrada. Na visão de Carvalho e Pereira (2012), esse cenário implica elevar o custo 
da tarifa, dificultando o acesso das camadas menos abastadas da sociedade, consequentemente 
propendendo uma nova redução na demanda, ocasionando um ciclo vicioso. A literatura consolida 
essa queda na demanda como um ciclo vicioso oriundo do aumento tarifário (Vuchic, 2005).

O aumento tarifário concatenado com a redução da renda da população restringe o acesso 
da população de baixa renda a esses serviços e, em sua condição mais extrema, problemas de 
exclusão social. Além disso, essa população mais vulnerável economicamente em grandes cidades 
da América do Sul cada vez mais vive em áreas periféricas e distante das atividades, enquanto a 
população de alta renda ocupa principalmente a região central, onde há maior concentração de 
atividades (Gomide, 2006; Lucas, 2019; Guzman et al., 2021).

Como consequência dessas inadequações nos padrões de uso do solo, tem-se a elevação dos 
custos do serviço de transporte público para atender uma demanda cada vez mais espraiada, e 
intensificação da desigualdade socioespacial no acesso às atividades (Lima, 2017; Garcia et al., 2018; 
Sousa, 2019). Por exemplo, na cidade de Fortaleza há uma desigualdade socioespacial, caracterizada 
por grupos de baixa renda localizados nas zonas periféricas da cidade, e grupos de renda mais alta 
concentrados em áreas centralizadas onde concentram a maior parte das atividades econômicas 
(Lima, 2017).

Com intuito de combater essas problemáticas, as políticas tarifárias podem incentivar a 
migração de usuários, de um modo para outro e no acesso ao sistema de transportes, se dispor de 
estratégia com o propósito de atrair a demanda mais elástica para modos de transportes coletivos 
(Ferronatto, 2002). Em Fortaleza, por exemplo, adota-se políticas de redução de preço como a 
tarifa social, em que no período de 9 às 10 h e de 15 às 16 h existe uma redução da tarifa. Essa 
diferenciação de preços é uma estratégia com potencial para atrair a demanda para o sistema.

Avaliar a eficácia de políticas tarifárias em impactar a demanda por ônibus requer a consideração 
de diversos fatores que podem interferir nesta relação (Litman, 2004). Contudo, são incipientes 
os estudos com propósito de entender essa relação sob uma ótica causal, considerando o controle 
estatístico desses outros fatores. Isto é relevante porque, conforme o pensamento de Pearl (2001), 
quando não há um esforço de controlar possíveis fatores de confundimento ou efeitos indiretos é 
plausível manifestar-se associações espúrias nas análises estatísticas. Sendo assim, o ferramental 
da inferência causal fornece mecanismos eficazes de mitigar fontes de correlações espúrias e 
endogeneidades, podendo ser recorrente na modelagem estatística, principalmente quando 
não há um esforço na etapa do controle. Com base nesse paradigma, Siqueira (2020) propõe um 
modelo conceitual, adotado nesta pesquisa, que estabelece um enquadramento teórico servindo 
como ponto de partida para a formulação de hipóteses sobre a causalidade dos determinantes da 
demanda por transportes. Esse modelo fornece as bases para a construção de um mapa mental 
do fenômeno investigado, que, por sua vez, se traduz em um diagrama causal.

Diante do exposto, a demanda por transporte coletivo por ônibus é influenciada por fatores 
espaciais, temporais e socioeconômicos, sendo que poucos estudos na literatura analisam a 
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elasticidade tarifária considerando essas dimensões (Guzman et al., 2021). Nesse contexto, este 
trabalho busca estimar a elasticidade da demanda por ônibus em relação à tarifa, incorporando 
a influência de fatores relacionados às variações da tarifa e da demanda ao longo do tempo, 
espacialmente ou entre grupos socioeconômicos, sob uma ótica de causalidade conforme proposto 
por Pearl (2001), que evite vieses decorrentes de vários fatores de confundimento.

A proposta metodológica segue a abordagem de Pearl (2001), que consiste em: i) identificar e 
representar as hipóteses das relações de interesse a partir de uma representação conceitual prévia. 
Para isso, propõe-se um mapa mental abrangente, fundamentado na revisão da literatura e no 
modelo conceitual de Siqueira (2020), com o objetivo de representar as hipóteses de causalidade 
de efeitos imediatos e de médio e longo prazo das mudanças tarifárias; ii) elaborar um diagrama 
causal para avaliar os efeitos de interesse; e iii) propor um modelo estatístico para medir os efeitos. 
Considerando a estrutura de dados disponível, em painel e com agregação espacial no nível da 
zona de tráfego, essa configuração permite medir os efeitos imediatos das mudanças tarifárias 
ao longo do tempo, bem como os efeitos diretos e indiretos causados por restrições de renda ou 
mudança de modo. Como modelo de medição, adotou-se uma estrutura de regressão com dados 
em painel, controlando fatores espaciais, temporais e socioeconômicos por meio de efeitos fixos. 
Dessa forma, o trabalho busca contribuir para a sistematização de como medir o impacto das 
mudanças tarifárias na demanda, utilizando uma abordagem causal que combina a teoria de Pearl 
(2001) com a medição desses efeitos com dados em painel

Para atingir esses objetivos, inicialmente realiza-se uma revisão da literatura acerca dos fatores que 
influenciam na sensibilidade da demanda por ônibus (Seção 2). Esta revisão permite compreender 
a sensibilidade da demanda frente a mudanças tarifárias e evidenciar as hipóteses de causalidade 
a priori. Na Seção 3, apresenta-se a contextualização da cidade de Fortaleza, estudo de caso dessa 
pesquisa. A Seção 4 apresenta a proposta metodológica de estimação da elasticidade-tarifa da 
demanda com base na inferência causal. A metodologia está focada em compreender a elasticidade 
frente a variações socioeconômicas, espaciais e temporais da demanda por ônibus em Fortaleza. 
Os resultados são discutidos na Seção 5, onde são analisadas as contribuições das variáveis 
estudadas para a demanda por transporte público. Por fim, a Seção 6 apresenta as conclusões 
da análise, ressaltando as principais contribuições, achados, implicações e recomendações para 
pesquisas futuras.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
O transporte coletivo por ônibus é um importante balizador da demanda por transporte e 
da mobilidade urbana, promovendo interações econômicas e sociais, garantindo o direito de 
locomoção dos cidadãos no território urbano (Carvalho, 2021). No Brasil, em 2021, 28% das 
viagens foram realizadas por meio de transporte coletivo, com 85,7% desse valor pertencente 
à modalidade ônibus. A relevância social desse sistema de transporte baseia-se na constatação 
de que o transporte público (TP) viabiliza o deslocamento da população para suas mais diversas 
atividades (NTU, 2021). Apesar da relevância desse meio de transporte, um grande problema é o 
aumento dos preços das tarifas.

No Brasil, entre 1995 e 2008, as tarifas de transporte aumentaram, em média, 60% acima 
da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) (Carvalho e Pereira, 
2012). Após esse período, as tarifas se estabilizaram devido aos protestos de 2013 contra o 
aumento das tarifas do transporte público. No entanto, esse controle tarifário foi acompanhado 
pela deterioração da qualidade dos serviços oferecidos e pelo maior incentivo ao uso do 
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transporte motorizado individual, o que levou muitos usuários a migrarem para alternativas de 
transporte. É importante destacar que, entre 2002 e 2014, houve uma redução no preço real da 
gasolina e do etanol, o que coincidiu com o crescimento significativo do transporte individual 
(Carvalho, 2021). Como resultado, entre 2014 e 2018, o número de passageiros pagantes tem 
diminuído significativamente, com uma redução de aproximadamente 30% nas principais capitais 
brasileiras (NTU, 2018). Esse declínio na demanda por transporte público se intensificou após 
a pandemia de Covid-19, agravando a perda de competitividade do setor em relação a outras 
alternativas de mobilidade (NTU, 2022).

Essa problemática colabora para a redução da demanda por ônibus, uma vez que os usuários 
podem optar por outros meios, como o transporte individual motorizado (Vuchic, 2005). Dessa 
forma, ao longo do tempo, dois processos têm influenciado a queda na demanda. O primeiro, 
observado entre 1995 e 2014, refere-se ao aumento sistemático das tarifas de ônibus urbanos 
acima da inflação, combinado com a melhora nas condições de renda da população, que incentivou 
a substituição do transporte coletivo por modos individuais (Carvalho e Pereira, 2012). O segundo 
processo diz respeito à precarização do serviço e ao crescente desestímulo ao uso do transporte 
público, especialmente após a pandemia de Covid-19, intensificado pelo surgimento e expansão dos 
serviços de transporte por aplicativo nos últimos anos (Carvalho, 2021). Dessa forma, variações 
na tarifa contribuem para a redução do uso desse meio de transporte ou até mesmo impede seu 
acesso devido à falta de recursos financeiros, sendo este um fator determinante para a inclusão 
no sistema (Paulley et al., 2006). Assim, a redução das tarifas pode ajudar a aumentar a demanda, 
especialmente entre a população de baixa renda (Litman, 2004).

Para Carvalho (2021), mudanças no custo dos transportes afetam de forma variada o orçamento 
familiar, uma vez que o serviço de transportes se tornou um item típico. Segundo Lima (2017), 
essas restrições financeiras influenciam nas decisões locacionais, o que pode contribuir para a 
periferização e o espraiamento da população mais carente. Isso pode gerar dificuldade no acesso 
às oportunidades e, em alguns casos, restringir a realização de atividades cotidianas.

Em relação à elasticidade da demanda em função da tarifa, alguns estudos indicam que ela 
pode variar conforme o horário do dia, dependendo do propósito da viagem, e também pode 
mudar no longo prazo. Litman (2004) descreve que, de forma geral, a elasticidade da demanda 
por ônibus no curto prazo varia de acordo com o horário. Para a demanda geral, a elasticidade 
em relação à tarifa de ônibus varia de -0,2 a -0,5. Durante os horários de pico, a elasticidade 
é menor, variando de -0,15 a -0,3, o que indica que os passageiros são menos sensíveis aos 
aumentos de tarifa. Fora do horário de pico, a elasticidade é maior, entre -0,3 e -0,6, sugerindo 
que os passageiros são mais sensíveis às mudanças no preço. Além disso, no longo prazo, de cinco 
a dez anos, estudos indicam uma elasticidade maior, variando entre -0,6 e -0,9 (Litman, 2004; 
Guzman et al., 2021).

Diversos fatores podem influenciar a demanda por transporte público e sua relação com a tarifa 
em termos de elasticidade. A qualidade do serviço é um dos principais aspectos que impactam 
tanto a demanda quanto o nível da tarifa (Carvalho, 2021). Além disso, o crescente incentivo ao uso 
de modos individuais, facilitado pela maior acessibilidade e aquisição desses meios, tem levado à 
redução do uso do transporte público (Vuchic, 2005; Ortúzar e Willumsen, 2011; Carvalho, 2016). 
A literatura também destaca uma elasticidade negativa entre a renda e o uso do transporte público, 
indicando que, à medida que a renda aumenta, a utilização do transporte coletivo tende a diminuir 
(Carvalho e Pereira, 2012; Carvalho, 2021).

Ressalta-se que os estudos tradicionais sobre o ciclo vicioso da queda da demanda por transporte 
público abordam os efeitos mencionados anteriormente, mas com foco exclusivo no subsistema de 

TRANSPORTES | ISSN: 2237-13461 4

Vasconcelos e Oliveira Neto Volume 33 | e3033 | 2025



transporte (Vuchic, 2005; Ortúzar e Willumsen, 2011; Carvalho, 2016). Entretanto, o planejamento 
urbano contemporâneo exige uma abordagem mais holística. Lopes (2015) enfatiza a importância 
da compreensão dos subsistemas de uso do solo e de atividades na compreensão da demanda, 
enquanto Van Acker  et  al. (2010) destacam como as restrições individuais podem afetar as 
decisões de viagens. Nesse contexto, Siqueira (2020) propõe um modelo conceitual denominado 
“Determinantes da Demanda por Transporte”, que integra os subsistemas de uso do solo, atividades 
e transportes, assim como restrições individuais, para uma análise mais abrangente da demanda 
por transportes no nível do indivíduo.

A Figura  1 apresenta um mapa mental das hipóteses sobre os fatores que influenciam a 
relação entre tarifa e demanda por transportes, elaborado com base no modelo conceitual 
de Siqueira (2020), que se apoia no paradigma da inferência causal de Pearl (2001), e com 
base em representações teóricas do ciclo vicioso da demanda por transporte público. Siqueira 
(2020) propôs um modelo conceitual dos determinantes da demanda por transportes partindo 
da premissa de que a demanda por transportes resulta de um processo causal desconhecido e 
complexo. Neste modelo, assume-se que as decisões de viagens são o resultado das inter-relações 
entre restrições individuais, fatores associados aos subsistemas de transportes, uso do solo 
e atividades urbanas, além de aspectos subjetivos, como percepções, atitudes, preferências e 
hábitos de viagem. Esse modelo baseia-se em uma revisão abrangente da literatura, abrangendo 
representações conceituais desenvolvidas para descrever interações entre subsistemas urbanos 
(Cascetta, 2009; Lopes et al., 2019; Wegener, 2004), abordagens centradas no comportamento 
de viagens dos indivíduos (Van Wee, 2002), modelos conceituais que incorporam elementos 
intangíveis (Mokhtarian e Cao, 2008; Van Acker et al., 2010), e na representação dos componentes 
da acessibilidade (Geurs e Van Wee, 2004).

Figura 1. Mapa mental da influência da tarifa e renda da população sobre a demanda por ônibus.
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Segundo Siqueira (2020), as restrições individuais, especificamente neste caso, as restrições 
financeiras, afetam as decisões de viagens de forma imediata devido à dificuldade de acesso ao modo, 
ou indiretamente por meio da decisão de participar em atividades ou por meio de decisões locacionais, 
no longo prazo, que afetam às distâncias as oportunidades. Especificamente em relação à demanda por 
transporte público, a facilidade de acesso ou aquisição de modos individuais de transporte influencia 
o uso do transporte coletivo, conforme apontado por Ortúzar e Willumsen (2011) e Carvalho (2016). 
Nessas interações, tarifas elevadas podem desestimular a utilização do transporte público, impactando 
negativamente a qualidade do serviço devido à redução da receita. Esse cenário tende a intensificar a 
migração para o transporte individual motorizado, gerando externalidades negativas (Vuchic, 2005; 
Ortúzar e Willumsen, 2011; Carvalho, 2016). Esse processo é conhecido como o ciclo vicioso entre 
tarifa e demanda, no qual o aumento tarifário leva à redução do uso do transporte público, resultando 
na precarização do sistema e possivelmente em novos reajustes tarifários (Vuchic, 2005; Ortúzar e 
Willumsen, 2011; Carvalho, 2016; Carvalho, 2021). Esses efeitos podem se manifestar imediatamente 
de forma indireta, por meio da mudança de modo, ou de forma direta, levando à não realização da 
viagem ou da atividade, especialmente para grupos com restrições financeiras severas.

No mapa da Figura 1, também são considerados efeitos de longo prazo decorrentes das mudanças 
no uso do solo ao longo do tempo. As restrições financeiras podem levar à periferização da população 
de baixa renda, aumentando as distâncias até as oportunidades e dificultando o acesso ao transporte 
público. Essa distribuição espacial da população em relação à localização das atividades no meio 
urbano não apenas influencia a participação em atividades e a realização de viagens, mas também 
pode elevar os custos e comprometer a qualidade da oferta do transporte público, resultando em 
possíveis aumentos tarifários (Lima, 2017; Castro, 2019; Pinto, 2021). Sabe-se que a frequência e 
a inserção de atividades nas áreas centrais estão diretamente relacionadas à oferta e qualidade do 
transporte público, cuja precarização pode intensificar desigualdades sociais, restringindo a mobilidade 
da população economicamente vulnerável (Paulley et al., 2006; Siqueira, 2020; Pinto, 2021).

O diagrama da Figura 1, portanto, mostra como fatores socioeconômicos, como renda e acesso 
a modos de transporte, e fatores de uso do solo, como a distribuição da população em relação às 
atividades, ambos sujeitos a variações espaciais e temporais, podem influenciar as mudanças na 
tarifa e o uso do transporte público coletivo. Embora o diagrama considere diversas interações que 
afetam a relação entre tarifa e demanda ao longo do tempo, este trabalho concentra-se na análise 
dos efeitos imediatos das alterações tarifárias, conforme discutido na Seção 4.1. Como descrito no 
método desta seção, o paradigma de inferência causal de Pearl (2001) recomenda a definição prévia 
de uma representação teórica das relações causais de interesse. Essa representação serve de base para 
a análise por meio de diagramas causais e de modelos estatísticos de inferência, sendo construída 
não apenas a partir das hipóteses formuladas, mas também com base nos dados disponíveis.

3. CONTEXTO URBANO DE FORTALEZA E DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
Fortaleza, capital do Ceará, é a quarta capital mais populosa do Brasil com mais de 2,4 milhões de 
habitantes, segundo o último Censo (IBGE, 2024), sendo também a capital com maior densidade 
populacional do Brasil. A cidade apresenta uma considerável desigualdade de renda, em que 36,9% 
dos moradores relataram renda mensal inferior à metade do salário-mínimo do país (próximo a R$ 
600,00). Em Fortaleza, observa-se também uma desigualdade socioespacial no acesso às atividades, 
com uma alta concentração de pessoas de baixa renda nas regiões Oeste e Sul da cidade, enquanto 
as oportunidades de emprego e os indivíduos com rendimentos elevados tendem a agrupar-se 
nas regiões Central e Leste da cidade (Lima, 2017; Castro, 2019; Pinto, 2021).
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Para delimitação da área de estudo para a realização da análise da elasticidade da demanda em 
Fortaleza, a cidade é subdividida em 241 zonas de tráfego e seis regiões (Lima, 2017; Pinto, 2021), 
como mostrado na Figura 2. A definição do zoneamento seguiu a proposta metodológica para 
criar unidades espaciais economicamente homogêneas, agrupando setores censitários com base 
em variáveis como renda média e faixa etária da população.

Figura 2. Zoneamento proposto para a análise.

A Figura 3 apresenta as distribuições espaciais da população e da renda média por zona de 
tráfego. Os dados de renda per capita foram obtidos do censo de 2010 (IBGE, 2011), enquanto 
os dados populacionais do censo 2022 (IBGE, 2024). Os mapas da Figura 3 mostram, como já 
mencionado, que a população de menor renda em Fortaleza está mais concentrada nas regiões 
Noroeste e Sudoeste da cidade. Essa concentração está associada a maiores volumes de viagens 
no transporte público gerados nessas regiões. Nessas áreas com maior concentração de população 
de baixa renda, espera-se que a variação da tarifa tenha efeitos diferentes em comparação com 
outras regiões. Conforme discutido na Seção 4.3, foram formuladas hipóteses sobre o impacto das 
variações tarifárias na demanda dessa população, considerando diferentes regiões da cidade e 
períodos do dia. Essas hipóteses indicam a influência da renda e do acesso a veículos individuais 
na realização de viagens, tanto compulsórias quanto não compulsórias.

Figura 3. Distribuição espacial da população e da renda per capita.
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De acordo com a mais recente pesquisa domiciliar de viagens (Fortaleza, 2019), a população de 
Fortaleza se desloca predominantemente por meios privados (carro ou moto) (37,7%), seguido 
por caminhada (30,8%), transporte público (23,2%), bicicleta (6,2%), metrô (0,4%) e outros 
modos (1,7%). O sistema de ônibus é responsável ​​pela maioria das viagens de transporte público.

O sistema de TP de Fortaleza apresenta uma rede com estrutura tronco-alimentada e 10 terminais 
de integração físicos. Em 2018, o sistema de ônibus transportou aproximadamente um milhão 
de passageiros por dia. Embora a rede de ônibus apresente uma cobertura geralmente bem 
distribuída em toda a cidade, há deficiência nas áreas periféricas, devido à menor frequência de 
linhas alimentadoras, e notável concentração na área central. Com relação a estrutura tarifária, o 
sistema opera em estrutura de tarifa fixa com integração tarifária temporal por meio de bilhetagem 
eletrônica, dentro de um período de duas horas a partir do pagamento, o que permite múltiplas 
integrações tarifárias entre ônibus. Ressalta-se que o período de interesse desse estudo, os valores 
das passagens corresponderam a R$ 2,75 em 2016, R$ 3,20 em 2017, e R$ 3,40 em 2018. O sistema 
promove uma tarifa social com desconto de R$ 0,20 nos horários fora de pico (de 9h00 até 10h00 e 
14h00 até 15h00).

4. MÉTODO PROPOSTO
Seguindo o paradigma da inferência causal proposto por Pearl (2001), o método de análise proposto 
neste estudo consiste em três etapas principais: (1) elaboração de um mapa mental de hipóteses 
de interesse entre tarifa e demanda; (2) construção de um diagrama causal; (3) e definição do 
modelo estatístico de regressão com dados em painel com efeitos fixos que permite controlar 
fatores espaciais, temporais, ou socioeconômicos que afetam a demanda por transporte coletivo 
por ônibus. O mapa mental da Figura 1 corresponde ao primeiro produto do método proposto. 
Partiu-se inicialmente deste mapa mental para fundamentar as hipóteses de interesse neste 
estudo. Contudo, devido à limitação de disponibilidade dados longitudinais que permitam avaliar 
os efeitos da mudança no uso do solo na relação entre tarifa e uso do TP, considerou-se neste 
estudo somente a análise de efeitos imediatos de mudanças tarifárias ao longo do tempo, conforme 
discutido na Seção 4.1.

4.1. Diagrama de hipóteses causais
Com base no mapa mental da Figura 1 e na disponibilidade de dados (veja Seção 4.2) para a 
análise dos efeitos imediatos da tarifa, foi definido o diagrama de hipóteses causais na Figura 4, 
estabelecendo as relações entre as variáveis de interesse para examinar esses efeitos. Esse tipo de 
diagrama, denominado Diagrama Causal Acíclico, segue a abordagem proposta por Pearl (2001). 
Ele fornece uma representação gráfica do processo causal sugerido pelo mapa mental, relacionando 
variáveis e indicadores que representam os fatores de interesse. Os nós representam as variáveis 
adotadas neste estudo e os arcos os sentidos de causalidade. Portanto, sua construção deve ser 
fundamentada em um conhecimento prévio do fenômeno em estudo, conforme representado no 
mapa mental. Além disso, o diagrama auxilia na identificação dos efeitos causais de interesse e na 
seleção das variáveis que precisam ser controladas, possibilitando uma modelagem mais precisa 
para estimar esses efeitos.

No diagrama da Figura 4, considera-se dois caminhos causais de interesse previstos no mapa 
mental da Figura 1. Um impacto da mudança da tarifa na participação em atividades por pessoas 
em situação de pobreza de renda, que deixariam de realizar atividades não mandatórias caso a 
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tarifa fosse elevada. Outro efeito da variação da tarifa seria a mudança no modo de transporte, 
levando indivíduos a optarem cada vez mais pelo transporte individual motorizado, desde que 
tenham acesso a esse meio. O efeito causal da tarifa na participação em atividades é representado 
no diagrama pela seta direta entre tarifa e demanda, sendo denominado de efeito direto. Já o 
efeito da tarifa na mudança de modo é representado no diagrama pelo caminho intermediado 
pelo acesso ao modo individual, sendo denominado de efeito indireto.

Figura 4. Diagrama causal.

No diagrama causal da Figura 4, também são considerados os caminhos de controle, ou efeitos 
de backdoor, conforme a teoria de Pearl (2001), que devem ser considerados para evitar vieses nas 
estimativas causais de interesse. Considerou-se, portanto, os seguintes fatores socioeconômicos 
que podem variar espacialmente ou ao longo de um curto espaço de tempo (p. ex., mês a mês): 
restrições financeiras da população de interesse; custos de transportes; a qualidade do serviço 
de transporte público, distribuição espacial das atividades ou oportunidades, e a distribuição 
espacial da população de interesse.

Com relação à restrição financeira, no mapa mental da Figura 1, este fator influencia tanto a 
participação ou inserção nas atividades quanto o acesso a modos de transporte individuais. Dessa 
forma, esse fator foi representado pela renda dos indivíduos, considerando seu efeito moderador 
na relação entre tarifa e demanda. Assim, foram definidas setas conectando a renda à relação 
entre tarifa e demanda, bem como à relação entre tarifa e acesso ao modo individual. Nestes dois 
efeitos, quanto maior a renda mais provável de ocorrer a viagem e a mudança de modo. Neste 
estudo, considera-se que o nível de renda está relacionado às zonas (Figura 3), já que as zonas 
periféricas são predominantemente habitadas por populações de baixa renda, enquanto as zonas 
centrais abrigam residentes com maior poder econômico (Lima, 2017; Pinto, 2021).

Os custos de transportes são representados pelos custos dos insumos da operação (despesas com 
combustíveis, manutenção de veículos, salários dos funcionários e investimentos em infraestrutura) 
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(Litman, 2004). Esses custos influenciam o valor da tarifa, o nível de serviço do transporte público 
e o acesso ao modo individual. É importante destacar que, com exceção do custo de operação do 
transporte público, os demais custos de transporte não estão explicitamente representados na 
Figura 1, pois o foco principal dessa representação é ilustrar os fatores relacionados à relação 
causal entre tarifa e demanda do transporte público.

Considera-se que a oferta e qualidade do serviço é função da distribuição espacial da população 
em relação às atividades disponíveis no meio urbano, com a premissa de que a oferta é planejada 
para atender um dado volume de passageiros que desejam realizar atividades. Considera-se também 
que a distribuição espacial da população e o nível de serviço afetam diretamente a demanda pelo 
TP. Espacialmente, espera-se que estes efeitos sejam diferentes, já que em Fortaleza, áreas centrais 
oferecem melhores serviços e maior disponibilidade de transporte público, enquanto as zonas 
periféricas apresentam uma oferta menor (Lima, 2017; Pinto, 2021).

É importante ressaltar que, como o objetivo é demonstrar a aplicabilidade da representação 
proposta na Figura 1 para avaliar os efeitos imediatos da tarifa na demanda por transporte público, 
não foi considerado o efeito de retroalimentação da variação da demanda sobre a tarifa, mediado pela 
receita, nem o impacto de mudanças no uso do solo na oferta do serviço e nos custos operacionais.

Considerando os dados disponíveis, conforme discutido na Seção 4.2, foram adotados como 
indicadores e variáveis de controle neste estudo: a renda dos indivíduos (associada às zonas e regiões 
de estudo, adotando assim a localização como proxy), o preço mensal da gasolina (representando 
tanto a variação dos custos ao longo do tempo quanto a disponibilidade do transporte individual) 
e a frequência das linhas de transporte público por ônibus (refletindo a distribuição da oferta 
e a qualidade do serviço no espaço). Assumiu-se que a distribuição espacial da população e das 
atividades no meio urbano permaneceu constante durante o período analisado, sendo modelada 
como efeitos fixos de cada zona no modelo estatístico (Seção 4.3). Essa abordagem foi adotada 
devido à indisponibilidade de dados populacionais e de uso do solo para o período neste estudo 
em que ocorreram mudanças na tarifa. A demanda por TP foi representada pelo volume gerado 
de registros da bilhetagem eletrônica para cada zona em cada período do dia analisado, conforme 
descrito na Seção 4.2.

4.2. Dados
Os efeitos da tarifa na demanda foram avaliados para o horário de pico da demanda do TP 
(6 h às 7 h) e para o horário correspondente a tarifa social (9 h às 10 h). Adotou-se como período 
de estudo os dias típicos dos anos de 2016 a 2018, considerando a disponibilidade de dados. 
A Tabela 1 apresenta as bases de dados utilizadas e as variáveis adotadas. As principais bases 
de dados utilizadas neste estudo foram obtidas das seguintes fontes: Sistema de Bilhetagem 
Eletrônica (SBE), Sistema de Rastreamento de Veículos por GPS, e os dados da operação do TP 
(General Transit Feed Specification - GTFS).

Tabela 1: Variáveis e fontes de dados

Variáveis Fontes de dados

Demanda - Validações por zona na hora pico ou hora social SBE, GPS, GTFS (ETUFOR)

Tarifa - Valor da tarifa ETUFOR

Acesso ao transporte individual - Valor da gasolina por semana ANP

Frequência do TP - Quantidade de veículos por hora na zona SBE, GPS (ETUFOR)
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O SBE contém dados dos registros de transações tarifárias (validações) no sistema de TP por 
ônibus. Estes dados foram usados para calcular a quantidade de passageiros usando o sistema 
nos períodos de análise do dia, representando a demanda em cada período (passageiros por hora 
do dia). A base de dados de GPS contém informações geográficas sobre a localização dos veículos a 
cada 30 segundos. Esta base foi utilizada para localizar geograficamente os registros de validação 
dos usuários, o que permitiu a segmentação da demanda de passageiros por zona de tráfego, além 
do horário do dia. Os dados de GTFS consistem em arquivos padronizados com informações sobre 
a programação operacional do sistema, incluindo arquivos geográficos de itinerários das linhas e 
localização das paradas e estações. Estes dados foram usados para localizar as validações quando 
não era possível localizar devido às falhas nos dados de GPS.

Os dados históricos com valores de tarifa de transporte público foram obtidos da Empresa de 
Transporte Urbano de Fortaleza (ETUFOR) para os dois períodos do dia de análise e para os anos 
de 2016 a 2018. Nestes anos, ocorreram dois ajustes no valor da tarifa (aumento de 16% em janeiro 
de 2017, e aumento de 6% em janeiro de 2018). Os valores das tarifas foram ajustados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), para defasar os valores com base na inflação.

Para representar o nível de serviço do TP, adotou-se a variável frequência do TP por zona da 
cidade e horário de análise. Esta variável corresponde ao número de veículos operando em cada 
zona durante o período de análise (veículos por hora) e foi calculada a partir da integração das 
bases de dados de SBE e GPS. Assim, a informação dos veículos em operação em cada linha obtida 
do SBE foi associada aos dados de localização dos veículos dos dados de GPS, o que permitiu 
determinar a frequência por zona de tráfego.

Os dados sobre os preços da gasolina em Fortaleza foram obtidos da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Esses dados foram também ajustados pelo IPCA 
para refletir a defasagem de preços em termos reais.

4.3. Estimação e análise dos efeitos da tarifa sobre a demanda
Os efeitos da tarifa na demanda por transporte público neste estudo foram medidos em termos 
de elasticidade da demanda em relação à tarifa. Considerando que a unidade de análise adotada 
foi a zona de tráfego, e que os dados neste nível de agregação foram organizados numa estrutura 
em painel (dados em estrutura transversal com base nas zonas de tráfego e longitudinal com base 
nos períodos do dia de análise), considerou-se, partindo do diagrama causal da Figura 4, que o 
efeito moderador da renda na relação entre tarifa e demanda varia espacialmente, conforme as 
seguintes hipóteses:
▪	Hipótese 1: A elasticidade da demanda em relação à tarifa é menor nas regiões com maior 

concentração de população de baixa renda e que tenha acesso restrito a modos de transportes 
individuais, possivelmente devido à falta de opção de modo de transportes para esta população 
em realizar viagens que sejam compulsórias;

▪	Hipótese 2: A elasticidade da demanda em relação à tarifa é maior nas regiões com maior 
concentração de população que tenha acesso a modos de transportes individuais, como resultado 
da possível migração para o modo individual com aumento da tarifa do transporte público;

▪	Hipótese 3: A elasticidade da demanda em relação a tarifa é maior em regiões com maior 
concentração de população com severas restrições orçamentárias, podendo ser o resultado 
da não realização de certas atividades, e, consequentemente, da redução de viagens não 
compulsórias, devido ao orçamento restrito;
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▪	Hipótese 4: Durante o horário de pico, quando a maioria das viagens é motivada por 
trabalho ou educação, espera-se que os indivíduos com maior restrição ao uso do transporte 
individual continuem utilizando o transporte público, mesmo diante de aumentos na tarifa. 
Em contrapartida, fora desse período, quando uma parcela maior das viagens ocorre por 
outros motivos, como compras ou saúde, os indivíduos com restrições orçamentárias tendem 
a reduzir a frequência de viagens.

As duas primeiras hipóteses estão relacionadas ao efeito indireto da tarifa na demanda mediado 
pelo acesso ao modo de transportes, enquanto a terceira está relacionada ao efeito direto de não 
realizar atividades não compulsórias devido às restrições orçamentárias para realizar viagens. 
Já a última hipótese, refere-se à variação destes efeitos ao longo do dia devido às variações tarifárias. 
Estes efeitos serão medidos a partir da especificação de um modelo de regressão com controles 
definidos com base no diagrama causal da Figura 4.

Conforme o diagrama causal proposto, os efeitos de interesse podem ser influenciados por 
diferentes fontes de viéses causados por variáveis que afetam tanto a tarifa como a demanda e as 
suas relações, por meio de diferentes caminhos indiretos (efeitos de backdoor). Essas variáveis são 
chamadas de variáveis de confundimento na literatura de inferência causal (Huntington-Klein, 2021; 
Shrier e Platt, 2008; Textor et al., 2017) porque elas não fazem parte do caminho causal de interesse, 
relação entre tarifa e demanda, mas podem gerar uma associação espúria entre as variáveis de 
interesse. Assim, analisando os caminhos do diagrama proposto, os dois efeitos causais de interesse 
no diagrama (efeitos direto e indireto) da relação entre tarifa e demanda, podem ser estimados 
controlando (incluindo no modelo) as variáveis que fecham os caminhos que podem causar viés no 
modelo. Tais variáveis são: o custo dos insumos, a renda da população, a população de interesse, 
o número de atividades e o nível de serviço da oferta de ônibus.

Dessa forma, os dois efeitos de interesse relacionados às hipóteses mencionadas foram estimados 
em termos de elasticidade da demanda. Com base nas variáveis de controle selecionadas, adotou-se 
inicialmente um modelo de regressão de efeitos fixos com dados em painel, conforme especificado 
na Equação 1, que permite estimar o efeito direto da tarifa em cada região.
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em que: itDemanda  é o volume de passageiros por transporte coletivo por ônibus gerados na 
zona i para um dado período de um dia t; tTarifa  é a tarifa do serviço para um dado período de 
um dia t; rReg  é a variável indicadora de uma região r; itFreq  é a taxa total de veículos por hora 
por zona i num dado período de um dia t; tGas  é o preço do combustível ajustado pelo IPCA 
para um dado dia t,  mMes  é uma variável binária (1 para o mês m, 0 caso contrário);  zZona  é 
uma variável indicadora para a zona z; cβ  é a elasticidade tarifa para a região central c; rµ  é a 
variação da elasticidade tarifa para uma região r em relação a c; fβ  é o efeito do nível de oferta 
do sistema de ônibus; gβ  é o efeito da variação temporal dos custos de transporte; mδ  é efeito 
sazonal na demanda para o mês m; zγ  são os efeitos fixos das zonas; α  é o efeito de tendência 
da demanda ao longo do tempo, associado à facilidade de acesso aos modos de transporte 
individuais; it  é o termo aleatório considerando outros fatores não observados na zona i e para 
um dado período de um dia t.
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No modelo da Equação 1, o efeito moderador da tarifa sobre a realização de viagens não 
compulsórias (efeito direto) é avaliado por meio da especificação de diferentes elasticidades, 
de acordo com a região de estudo. Essa abordagem considera a hipótese de que regiões com 
populações em condições orçamentárias críticas tendem a apresentar maior elasticidade. Devido 
à indisponibilidade de dados socioeconômicos do censo para o período de estudo, considerou-se 
apenas o efeito da variação espacial da população e das atividades no meio urbano, assumindo 
que não houve alteração no uso do solo durante esse período. Dessa forma, o efeito da distribuição 
espacial da população e das atividades foi modelado a partir da definição de efeitos fixos, denotados 
como zγ , das zonas de tráfego.

O efeito espacial do nível de oferta do sistema de ônibus foi incorporado por meio da variável 
Freq, que representa a frequência média das linhas de ônibus em cada zona de estudo e em cada 
período do dia. Já o efeito da variação temporal dos custos de transporte foi capturado pela variável 
Gas, que indica o preço diário da gasolina. Além disso, foram considerados os efeitos sazonais da 
demanda por mês, representados por mδ .

O termo tα  representa uma tendência da demanda ao longo do tempo, presumidamente associada 
à crescente facilidade de acesso aos modos de transporte individuais. Dessa forma, esse termo 
reflete o efeito da migração modal dos usuários do transporte público ao longo do tempo, em 
linha com as duas primeiras hipóteses. Espera-se, portanto, que regiões com população de maior 
renda e maior acesso a modos individuais apresentem elasticidades mais elevadas. Incorporando 
esse termo, assume-se que o modelo da Equação 1 permite estimar o efeito direto da tarifa para 
cada região, rdβ , como segue:

  rd c rβ β µ= + 	 (2)

Considerando que o termo tα  controla o efeito causal mediado pelo acesso aos modos individuais, 
sua remoção permite medir o efeito total da variação da tarifa na demanda, abrangendo tanto a 
não realização de viagens quanto a mudança de modo. Para estimar esse efeito total por região, 
define-se um novo modelo semelhante ao da Equação 1, porém sem o termo de tendência da 
demanda tα . Nesse novo modelo, o resultado da Equação 2 representa o efeito total da tarifa na 
demanda por região, denominado rtβ . Assim, o efeito indireto da tarifa na demanda em cada região 
é dado pela Equação 3, a seguir:

 ri rt rdβ β β= −  	 (3)

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os dados neste estudo para cada período do dia de análise apresentam uma estrutura em painel 
compreendendo um total de 745 dias de registros e categorizados em 241 zonas de tráfego. No horário 
de pico, observou-se os seguintes volumes médios de validações por zona em cada região para os 
três anos de estudo: 543,81 (Central), 234,67 (Nordeste), 325,20 (Noroeste), 341,52 (Sudeste), 
461,63 (Sudoeste), e 410,85 (Sul). Já para o período de hora social, observou-se: 308,84 (Central), 
139,85 (Nordeste), 174,21 (Noroeste), 165,65 (Sudeste), 166,85 (Sudoeste), 161,84 (Sul). Considerando 
o maior adensamento da população nas regiões Noroeste e Sudoeste, que apresentam um maior 
número de zonas (Figura 3), estas são as regiões com maior demanda por transporte público em 
qualquer horário do dia. A região Central também se destaca devido a proximidade das atividades. 
Já as regiões ao leste da cidade, Nordeste e Sudeste, são as menos expressivas, como esperado.
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5.1. Resultados dos modelos de regressão com efeitos fixos

A Tabela 2 apresenta os resultados dos modelos de regressão com efeitos fixos (os efeitos fixos das 
zonas não são apresentados). Todas as estimativas são significativas ao nível de 1%. Observa-se 
que os coeficientes estimados das variáveis de controle, preço da gasolina e frequência do serviço, 
estão consistentes com o esperado, sendo positivos. Embora o interesse não seja em avaliar o 
efeito dessas estimativas, de acordo com modelo, a elasticidade preço da gasolina na demanda 
por transporte público é menor do que 1 em todos os casos, indicando uma demanda inelástica. 
O fato desta estimativa ser positiva indica, portanto, que o custo elevado associado ao uso de 
veículos motorizados individuais diante do aumento dos preços de combustível pode levar ao 
aumento da demanda por transporte público. Já o efeito da frequência do serviço, indica uma 
demanda elástica com relação ao nível de serviço, especialmente no período de tarifa social. Isso 
corresponderia a uma elevada sensibilidade da população com relação ao nível de serviço medido 
em termos de frequência do serviço.

Tabela 2: Estimativa dos coeficientes dos modelos com e sem o termo de tendência, t

Variáveis Horário de pico
Horário de pico com 
termo de tendência Horário social

Horário social com 
termo de tendência

log(Tarifa) -0,674 (0,020) -0,254 (0,026) -0,482 (0,014) -0,179 (0,019)

log(Gasolina) 0,520 (0,009) 0,648 (0,010) 0,623 (0,010) 0,680 (0,009)

log(Frequência) 1,017 (0,002) 1,001 (0,002) 1,053 (0,002) 1,036 (0,002)

t - -0,0002 (≈ 0.00) - -0,0002 (≈ 0.00)

Nordeste.log(Tarifa) 1,018 (0,020) 0,550 (0,027) 0,506 (0,015) 0,238 (0,019)

Noroeste.log(Tarifa) -0,050 (0,023) -0,049 (0,028) 0,002 (0,015) 0,001 (0,015)

Sudeste.log(Tarifa) 0,352 (0,024) 0,353 (0,024) 0,011 (0,017) 0,011 (0,017)

Sudoeste.log(Tarifa) 0,124 (0,022) 0,126 (0,023) 0,059 (0,016) 0,058 (0,016)

Sul.log(Tarifa) 0,212 (0,026) 0,217 (0,026) 0,022 (0,018) 0,025 (0,018)

Mês 2 0,066 (0,002) 0,070 (0,002) -0,026 (0,002) -0,024 (0,002)

Mês 3 0,080 (0,002) 0,085 (0,002) -0,040 (0,002) -0,037 (0,002)

Mês 4 0,068 (0,002) 0,078 (0,002) -0,029 (0,002) -0,022 (0,002)

Mês 5 0,062 (0,002) 0,072 (0,002) -0,041 (0,002) -0,034 (0,002)

Mês 6 0,025 (0,002) 0,035 (0,002) -0,043 (0,002) -0,034 (0,002)

Mês 7 -0,055 (0,002) -0,041 (0,002) 0,005 (0,002) 0,007 (0,002)

Mês 8 0,071 (0,002) 0,091 (0,002) -0,036 (0,001) -0,020 (0,002)

Mês 9 0,063 (0,002) 0,082 (0,002) -0,048 (0,002) -0,032 (0,002)

Mês 10 0,061 (0,002) 0,083 (0,002) -0,037 (0,002) -0,017 (0,002)

Mês 11 0,057 (0,002) 0,082 (0,002) -0,027 (0,002) -0,005 (0,002)

Mês 12 -0,043 (0,002) -0,019 (0,002) 0,008 (0,002) 0,030 (0,002)

R2 = 0,99 (o resultado foi o mesmo para todos os modelos)

Tamanho da série (dias) = 745

Erro padrão entre parênteses
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Os efeitos sazonais nos modelos para o horário de pico estão consistentes com o esperado, 
indicando uma menor demanda neste período do dia para os meses de julho e dezembro em relação 
a janeiro. Considerando que a demanda neste período corresponde em sua maioria às viagens com 
propósito trabalho e educação, os resultados mostram que o modelo está consistente conforme 
o que seria esperado para os meses de férias escolares do ano. No entanto, os efeitos sazonais 
para o período de tarifa social indicam um padrão inverso para os meses de julho e dezembro, 
indicando um aumento de demanda nestes meses, quando comparado aos outros meses do ano. 
Isso indica que durante os meses de julho e dezembro ocorre um acréscimo de viagens por outros 
motivos, que não sejam trabalho e educação, tais como compras e lazer.

A variável de tendência, t, indica um uma queda da demanda ao longo do tempo, em ambos os 
períodos de análise. Esta tendência, conforme as hipóteses, pode estar relacionada a mudança 
de modo dos usuários que vem ocorrendo ao longo tempo devido possivelmente ao aumento da 
disponibilidade de veículos individuais, como a motocicleta. Além disso, ao comparar os efeitos 
da tarifa e da frequência, observa-se que a demanda por transporte público é mais sensível à 
frequência do serviço, utilizada como proxy para o nível de serviço, do que à tarifa. Isso sugere que 
a redução da demanda pode estar mais associada à qualidade do serviço do que ao valor da tarifa, 
levando alguns usuários a migrar para outros modos de transporte em resposta à deterioração 
do serviço ao longo do tempo.

Os modelos da Tabela 2 não apresentam explicitamente os efeitos diretos e indiretos por 
região. Os resultados indicam, em geral, que a demanda é inelástica em relação à tarifa para 
os ambos os períodos de estudo. Os resultados também mostram que os efeitos negativos da 
tarifa são maiores para o período de pico. Esses resultados reforçam a suposição da Hipótese 4, 
apresentada na Seção 4.3, de que, no horário de pico, indivíduos que realizam viagens regulares 
para trabalho e educação seriam mais sensíveis às variações na tarifa caso não fossem cativos 
do transporte público. O impacto mais significativo nesse período pode estar relacionado ao fato 
de que aqueles que desempenham atividades compulsórias ao longo do dia tendem a ter maior 
acesso a modos motorizados individuais. Para uma avaliação mais abrangente da Hipótese 4, 
seria essencial analisar os efeitos da variação tarifária considerando o tipo de viagem e o horário 
do dia, controlando o acesso a modos individuais de transporte, o que não é viável com os dados 
disponíveis.

Os resultados indicam uma tendência de atenuação do impacto negativo da tarifa em outras 
regiões, se comparadas à Região Central, uma vez que a maioria dos coeficientes das variáveis de 
interação foi positiva. No entanto, na Região Noroeste, durante o horário de pico, o efeito negativo 
da tarifa se intensifica. Esta região concentra uma parcela significativa da população de baixa renda 
e que depende do transporte público (Figura 3). Consequentemente, ela não só registra a maior 
demanda pelo serviço na cidade, como também possui uma infraestrutura robusta, com muitos 
residentes próximos a corredores importantes de transporte coletivo. Dessa forma, é provável 
que, ao longo da semana, o aumento tarifário impeça a realização de algumas viagens nessa 
área, enquanto, em regiões onde os moradores estão mais afastados dos centros de atividade, a 
frequência de viagens, já inferior, permaneça inalterada.

Esses resultados sugerem que o impacto da tarifa sobre a demanda é mais pronunciado em 
regiões próximas à área central (onde se concentram a maioria das atividades em Fortaleza), que 
possuem uma alta concentração de população de baixa renda e elevada demanda por transporte 
público. Isso corrobora a Hipótese 3, indicando que indivíduos de menor renda, residentes nas 
proximidades do centro, usariam o sistema com menor frequência caso a tarifa aumente.
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5.2. Análise dos efeitos diretos e indiretos da tarifa na demanda
A Tabela 3 apresenta os efeitos totais, diretos e indiretos da tarifa, conforme definidos na Seção 
4.3. Os resultados indicam que em todas as regiões os efeitos indiretos devido a mudança de modo 
são mais intensos do que o efeito direto de não realizar certas viagens. Com exceção da Região 
Nordeste, estes efeitos indiretos foram similares entre as regiões, sendo próximo a -0,4 para o 
período de pico, e próximo a -0,3 para o período de hora social. Esses resultados corroboram com 
as Hipóteses 1 e 2 do estudo, sugerindo que, em diversas regiões da cidade, indivíduos de menor 
renda com acesso a outros modos de transporte estão deixando o transporte público ao longo 
do tempo, possivelmente devido ao menor peso no orçamento familiar em usar modos como a 
motocicleta. No entanto, é fundamental destacar que essa constatação deve ser investigada mais a 
fundo, especialmente no que tange ao impacto do uso da motocicleta na demanda por transporte 
público em Fortaleza. Ademais, o fato de a elasticidade ser similar entre as regiões pode indicar que 
o acesso a modos individuais, como a motocicleta, entre domicílios de baixa renda não apresenta 
variações espaciais significativas, o que requer uma análise futura.

Tabela 3: Resultados dos efeitos total, direto e indireto

Região
Efeito Total 
(Pico)

Efeitos Diretos 
(Pico)

Efeitos Indiretos 
(Pico)

Efeito Total 
(Hora Social)

Efeitos Diretos 
(Hora Social)

Efeitos Indiretos 
(Hora Social)

Centro -0,67 -0,25 -0,42 -0,48 -0,17 -0,31

Nordeste 0,33 0,0,29 0,04 0,02 0,05 -0,03

Noroeste -0,72 -0,30 -0,42 -0,48 -0,17 -0,31

Sudoeste -0,55 -0,12 -0,43 -0,42 -0,12 -0,30

Sudeste -0,32 0,09 -0,41 -0,47 -0,16 -0,31

Sul -0,46 -0,03 -0,43 -0,46 -0,15 -0,31

Durante o horário de pico, os resultados mostram que nas regiões Noroeste e Sudoeste, 
predominantemente habitadas por populações de baixa renda, apresentam efeito direto negativo 
mais intenso em relação às regiões de alta renda situadas no leste da cidade. Este resultado, em 
alinhamento com a Hipótese 3, sugere que uma parte da população de baixa renda pode estar 
reduzindo a frequência das viagens semanais no sistema devido ao aumento da tarifa, especialmente 
em regiões onde a demanda por transporte coletivo é maior. Esse cenário pode sinalizar um 
problema de exclusão social, conforme discutido na contextualização da área de estudo, ou ainda 
de sustentabilidade do sistema.

No horário social, verifica-se uma tendência de redução nas viagens (elasticidade negativa) 
em todas as regiões, com exceção da Nordeste, devido às restrições orçamentárias. Estes efeitos 
diretos são semelhantes entre as regiões, o que contraria as Hipóteses 3 e 4, segundo as quais 
uma maior concentração de população de baixa renda com restrições orçamentárias resultaria 
em uma elasticidade mais elevada da demanda em relação à tarifa, especialmente para viagens 
não compulsórias. Isso porque se espera, conforme discutido anteriormente, uma distribuição 
espacial heterogênea de indivíduos com restrições orçamentárias, o que influencia a realização 
de viagens. Esse resultado, portanto, ressalta a necessidade de investigações futuras.

A Região Nordeste apresentou resultados contrários às hipóteses descritas na Seção 4.3, 
apresentando efeitos positivos no pico e positivos, porém pouco expressivos, no horário social. 
Essa região possui a menor demanda por transporte público e uma infraestrutura precária em 
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comparação com outras áreas da cidade. Dessa forma, os resultados podem indicar a influência 
de algum fator não considerado nas análises, afetando as estimativas. É possível que esses efeitos 
estejam relacionados a mudanças no padrão socioeconômico, demográfico ou no uso do solo dessa 
região ao longo do tempo, variações temporais que não foram incorporadas ao modelo especificado 
na Seção 4.3. Em resumo, os principais resultados deste estudo confirmam as hipóteses do 
diagrama causal apresentado na Figura 4, indicando que a tarifa pode afetar a demanda de duas 
maneiras: i) diretamente, por meio da não realização da viagem; e ii) indiretamente, por meio 
da mudança de modo. De maneira geral, com exceção de uma região de Fortaleza, esses efeitos, 
medidos em termos de elasticidade, foram negativos, como esperado. Os efeitos indiretos foram 
mais evidentes nas análises, especialmente durante o período de pico, o que revela uma tendência 
de mudança de modo ao longo do tempo entre a população de baixa renda com frequência regular 
de viagens. Em relação aos efeitos diretos, estes foram mais pronunciados no pico e em regiões 
com maior concentração de população de baixa renda, sugerindo uma redução na participação 
dessa população em atividades devido às restrições orçamentárias familiares.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou analisar a elasticidade da demanda por transporte coletivo em Fortaleza 
em relação à mudança na tarifa. Enfatiza-se a relevância de se estimar a elasticidade da demanda 
num contexto de heterogeneidade espacial, temporal e socioeconômica. Sendo assim, a metodologia 
buscou sistematizar os fatores que afetam a relação entre tarifa e demanda por transporte coletivo. 
Com base nesta representação, propôs-se um método por meio de um modelo de regressão com 
efeitos fixos para estimar a elasticidade tarifa da demanda por transporte público, considerando 
aspectos que variam ao longo do tempo e entre regiões da cidade. O método foi utilizado para 
analisar a elasticidade da demanda em relação às variações tarifárias ocorridas em Fortaleza 
entre 2016 e 2018.

O estudo ressalta a importância de considerar fatores, que variam no espaço ou no tempo, que 
possam confundir a relação entre tarifa e demanda, evitando conclusões equivocadas. Para isso, 
foi adotada uma abordagem baseada em inferência causal, a partir da construção de um diagrama 
causal (fundamento numa representação conceitual de relações de interesse), distinguindo efeitos 
diretos (não realização da viagem) e indiretos (mudança de modo). Foram incluídas variáveis como 
o preço da gasolina, associado ao acesso a modos individuais; a frequência do transporte coletivo, 
relacionada ao nível de serviço; além da distribuição espacial da população, das atividades e da 
renda, modeladas como efeitos fixos. Essa abordagem, viabilizada por uma estrutura de dados 
em painel, demonstrou eficácia no controle de efeitos espúrios, possibilitando a estimativa da 
elasticidade em diferentes regiões e horários do dia. Dessa forma, o método proposto neste estudo 
permite estimar a elasticidade de curto prazo mesmo em contextos em que dados demográficos, 
socioeconômicos ou de uso do solo – que tendem a permanecer estáveis em um horizonte temporal 
reduzido – não estejam disponíveis para o período analisado.

Os resultados indicam que as variações tarifárias têm induzido, de forma generalizada, a migração 
para outros modos de transporte ao longo do tempo, especialmente no horário de pico. Além 
disso, nesse período, observou-se um impacto mais significativo da tarifa na redução do volume 
de viagens, sobretudo em regiões com maior concentração de população de baixa renda, que 
enfrenta restrições orçamentárias e depende mais do transporte público. Essa maior elasticidade 
da demanda no horário de pico difere do que se observa em outros contextos urbanos.
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No contexto atual de Fortaleza, assim como em outras cidades do Sul Global, há uma forte 
concentração de viagens no transporte público durante o pico, predominantemente associadas a 
deslocamentos para o trabalho e realizadas por indivíduos com maior acesso a modos individuais. 
Esse resultado traz implicações relevantes para políticas tarifárias e estratégias de planejamento, 
uma vez que alterações nos preços, embora em um cenário de demanda ainda relativamente 
inelástica, mas sensível ao nível de serviço, podem impactar significativamente o uso do transporte 
público e comprometer sua sustentabilidade. Isso se torna especialmente crítico no período pós-
pandemia de Covid-19, em que a demanda por transporte coletivo já sofreu uma queda expressiva.

Apesar de este trabalho ter mostrado evidências que corroboram com as hipóteses levantadas, 
foram identificadas algumas limitações no método proposto. Alguns resultados contraintuitivos, 
como elasticidades positivas em determinadas regiões, indicam limitações deste estudo. Uma 
dessas limitações decorre da indisponibilidade de dados que capturem variações na renda e em 
aspectos demográficos ao longo do tempo para o período analisado, o que poderia ser mitigado 
com a atualização dos dados censitários. Além disso, a ausência de informações sobre o acesso a 
veículos individuais e sobre a segmentação das viagens por motivo impossibilitou a verificação 
completa das hipóteses sobre a variação da elasticidade entre os horários do dia e entre regiões.

Ademais, as conclusões deste estudo estão restritas às variações tarifárias observadas no 
período pré-pandemia. Recomenda-se, sempre que possível, a utilização de dados mais recentes, 
especialmente considerando a acentuada queda na demanda por transporte público em Fortaleza 
nos últimos anos, intensificada após a pandemia de Covid-19. Vale ressaltar, que a disponibilidade 
de dados observacionais numa estrutura em painel, que permitam a análise proposta neste estudo, 
mesmo que num nível mais agregado de zonas de tráfego, representa ainda um desafio a ser 
superado. O zoneamento considerando é outro aspecto que merece destaque já que pode afetar 
os resultados encontrados, conforme o problema da área modificável.

Dado o potencial de aplicação do mapa mental de hipóteses proposto neste estudo, recomenda-se 
que pesquisas futuras voltadas à análise de efeitos de curto prazo incluam variáveis de controle 
adicionais que possam influenciar a demanda por transporte público. Entre elas, destacam-se atributos 
do sistema relacionados à qualidade do serviço, como tempos de viagem e sua variabilidade, tempos 
de espera nas paradas e número de transbordos. Além disso, fatores intangíveis, como a percepção 
de segurança dos usuários, e aspectos ligados ao sistema de atividades, como os propósitos das 
viagens (obtidos por meio de pesquisas domiciliares), também devem ser considerados. O acesso 
a outros modos de transporte, viabilizado pela disponibilidade de alternativas como motocicletas 
e serviços por aplicativo, assim como fatores demográficos e socioeconômicos com variações 
ao longo do tempo, são igualmente relevantes. Ainda com base no mapa de hipóteses causais 
proposto, sugere-se também para estudos futuros a análise dos efeitos causais de longo prazo da 
tarifa na demanda, levando em conta o impacto das alterações no uso do solo na oferta de serviços 
de transporte público, bem como o efeito de retroalimentação da variação da demanda sobre a 
tarifa, aspectos que não foram abordados neste estudo. Esse tipo de análise representa um grande 
desafio devido à dificuldade de se obter dados longitudinais sobre esses aspectos.
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